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Contexto  

Esta Nota técnica foi elaborada em resposta ao Projeto de Lei (PL) número 614, do ano 

2018 (PL614/2018), recentemente aprovado na Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo (ALESP). Proposto pelo Deputado Estadual Carlos Eduardo Pignatari (Carlão Pignatari), 

presidente da ALESP, o PL614/2018 trata da regulamentação da pesca, embarque, transporte, 

comercialização e processamento de peixes das espécies exóticas invasoras de tucunarés 

(Cichla spp.) em sistemas aquáticos continentais do Estado de São Paulo, com o suposto 

objetivo de conservação desses estoques.  

Além dos autores acima citados, o presente parecer segue endossado pela Diretoria da 

Sociedade Brasileira de Ictiologia, e assinado por sua atual presidente, Dra. Carla Natacha 

Marcolino Polaz.  

 

Argumento 

A introdução de tucunarés no Estado de São Paulo tem ocorrido de maneira ilegal e 

difusa nos últimos anos e num contexto ecológico-evolutivo pode ser considerada como 

recente, pois remonta cerca de cinco décadas. Legislações do próprio Estado de São Paulo 

reconhecem espécies exóticas invasoras e as definem como “espécie exótica com potencial de 

invasão cuja introdução, reintrodução ou dispersão ameace os ecossistemas, ambientes ou 

outras espécies” (Deliberação CONSEMA 30/2011). Diante dos riscos socioambientais 

associados ao referido PL614/2018 que propõe proteções aos tucunarés, um grupo de 

espécies exóticas invasoras, esta Nota Técnica reúne evidências científicas e jurídicas 

amplamente difundidas no Brasil e no mundo que comprovam a associação dos tucunarés com 

reduções na diversidade de peixes, extinções locais, homogeneização biótica e interrupção de 

serviços ecossistêmicos. O teor desses documentos reforça o grande risco que a 

biodiversidade nativa das bacias de drenagem do Estado de São Paulo será submetida frente 

ao sancionamento do referido PL.  

De acordo com sua proposição, o PL614/2018 tem como objetivo fomentar o turismo e 

o desenvolvimento econômico dos municípios, explorando o apelo dos tucunarés para a pesca 

esportiva. O PL614/2018 proíbe em todo o território do Estado de São Paulo que exemplares 

de tucunarés sejam abatidos, estabelecendo uma cota máxima de dois indivíduos adultos 
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(entre 30 e 40 cm) que podem ser capturados para consumo humano. O PL614/2018 prevê 

multa e apreensão dos exemplares e do material de pesca, além de interdição, suspensão e 

cancelamento de licenças dos estabelecimentos comerciais onde os exemplares forem 

apreendidos. Além disso, em sua propositura e contrariando resoluções emitidas por órgãos do 

próprio Estado, o PL614/2018 é justificado com base no argumento de que os tucunarés fazem 

parte da fauna silvestre do Estado de São Paulo e que sua proteção fomentaria o 

desenvolvimento socioeconômico dos municípios, além de contribuir com a manutenção da 

qualidade e equilíbrio ecológico. O texto finaliza prevendo que não haverá impactos negativos 

para os pescadores do Estado de São Paulo, visto que existem “diversas outras espécies de 

peixes nos rios e represas do Estado”.  

A iniciativa, os argumentos e o embasamento do PL614/2018 evidenciam um amplo 

desconhecimento, tanto acerca do grupo de organismos que se objetiva proteger (tucunarés, 

Cichla spp.), quanto dos riscos e impactos corolários a eles. Primeiramente, se faz importante 

esclarecer que os tucunarés não são nativos do sudeste brasileiro. Eles foram introduzidos via 

ação humana, ilegalmente e por equivocados programas de peixamento (Vitule, 2009; Sevá-

Filho & Kalinowski, 2012) não sendo, portanto, representantes da fauna silvestre do Estado de 

São Paulo. Todas as 16 espécies válidas que compõem o gênero Cichla tem sua área de 

distribuição nativa restrita a rios das bacias do Amazonas, Essequibo, Orinoco e Tocantins-

Araguaia (Kullander & Ferreira, 2006; Sabaj et al., 2020; Sastraprawira et al., 2020; Winemiller 

et al., 2021; Franco et al., 2022). Nesse sentido, reforçamos que todas as populações de 

tucunarés presentes no Estado de São Paulo são exóticas invasoras. Além disso, o 

PL614/2018 desconsidera a vasta literatura científica e documentos técnicos produzidos por 

especialistas da área ambiental e socioeconômica e que apontam impactos negativos 

associados aos tucunarés em diversos níveis ecológicos e extensões espaciais e temporais, a 

partir de estudos conduzidos no Brasil e no mundo (Zaret & Paine, 1973; Bacheler et al., 2004; 

Latini & Petrere Jr., 2004; Fugi et al., 2008; Pelicice & Agostinho, 2009; Menezes et al., 2012; 

Pelicice et al., 2015; Bezerra et al., 2017; Sharpe et al., 2017; Carvalho et al., 2021; Catelani et 

al., 2021; Leal et al., 2021; Santos et al., 2021; Souza et al., 2021; Franco et al., 2021; 2022).  

Os tucunarés (Cichla spp.) são espécies com alto potencial invasor devido a 

características que lhes conferem grandes chances de se estabelecerem, uma vez que sejam 

introduzidos em um novo ecossistema. Todas as espécies do gênero Cichla se encontram 

distribuídas de forma heterogênea por rios da região Amazônica, Orinoco, Essequibo e 

Tocantins-Araguaia (Kullander & Ferreira, 2006; Willis et al., 2012; Sabaj et al., 2020; 

Winemiller et al., 2021). Todas elas são reconhecidas por possuírem hábitos majoritariamente 

carnívoros e grande voracidade (Sabino & Zuanon, 1998; Santos et al., 2001; Marto et al., 

2015; Carvalho et al., 2021), cuidado biparental da prole (i.e., ambos os pais cuidam dos 

filhotes), período reprodutivo extenso e flexível (Marto et al., 2015), construção de ninhos 

(Winemiller, 2001; Latini & Petrere, 2004), defesa de território e alto potencial de dispersão 

(Hoeinghaus et al., 2003). Por conta disso, tucunarés exóticos invasores tem sido associados a 
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uma série de mudanças ambientais e perda de biodiversidade, incluindo drásticas reduções na 

diversidade de peixes, perda e extinção local de espécies nativas, alterações demográficas 

(e.g., Latini & Petrere, 2004; Catelani et al., 2021; Franco et al., 2021), competição com 

predadores nativos (Fugi et al., 2008), interação com outros peixes exóticos, e impactos no 

funcionamento ecossistêmico (e.g., Zaret & Paine, 1973; Leal et al., 2021). Os impactos mais 

acentuados têm sido relacionados ao declínio populacional de peixes nativos que passam a ser 

presas dos tucunarés, em geral peixes de pequeno porte com hábitos pelágicos e diurnos (e.g., 

Pelicice & Agostinho, 2009). Com isso, a proteção das populações de tucunarés, como 

preconizado pelo PL614/2018, fomentará eventos de dispersão desses peixes, permitindo que 

invadam novas localidades, como rios tributários, unidades de conservação e represas 

dispostas em cascata.  

Além dos impactos ambientais diretamente relacionados com a presença desse grupo 

de peixes exóticos invasores, há consideráveis impactos socioeconômicos que podem ser 

gerados pelo PL614/2018 ao excluir os pescadores artesanais e não esportivos da exploração 

desse recurso pesqueiro. Adicionalmente, as consequências geradas com a perda de 

biodiversidade nativa são ignoradas ou mesmo mascaradas no PL614/2018 pelos ganhos 

econômicos de curto prazo associados à promoção da pesca esportiva, mas que culminam na 

perda de serviços ambientais essenciais (e.g., declínio da pesca comercial e de subsistência, 

perda de sustentabilidade da pesca, perda de peixes ornamentais, disseminação de vetores, 

parasitas e doenças, e perda de funções ecossistêmicas sustentadas por espécies nativas) 

(Catelani et al., 2021). Soma-se a isso o avanço de outras fontes de impacto antrópico (i.e., 

Pelicice et al., 2021) que podem potencializar os efeitos de espécies exóticas invasoras e que 

estão comumente associadas aos tucunarés, com destaque para o represamento de rios 

(Pelicice et al., 2015; Franco et al., 2022) e a introdução de outras espécies invasoras (Latini et 

al., 2016; Santos et al., 2021). Deve-se considerar, também, que as mudanças ambientais 

causadas pela invasão de tucunarés impactam negativamente a própria manutenção de suas 

populações e a sustentabilidade da pesca esportiva em longo prazo, pois a carência de presas 

induz fortes oscilações nos estoques de tucunarés, um dado amplamente conhecido pelos 

pescadores em represas paulistas e estados vizinhos. É comum que, pela ausência de presas, 

os estoques de tucunarés invasores passem a consumir invertebrados (e.g., insetos e 

camarões) e praticar canibalismo (e.g., Santos et al., 2001; Teixeira & Bennemann, 2007; 

Villares Junior & Gomiero, 2010; Mendonça et al., 2018), o que leva a uma redução do 

tamanho dos exemplares (i.e., nanismo) diminuindo, assim, seu valor comercial e para a pesca 

esportiva. 

O PL614/2018 também está em desacordo com a legislação nacional e tratados 

internacionais que destacam a proibição da introdução de espécies não-nativas com o objetivo 

de proteger a biodiversidade nativa. A introdução de espécies exóticas invasoras é considerada 

uma das maiores ameaças à biodiversidade e à manutenção dos serviços ecossistêmicos em 

escala planetária (Cucherousset & Olden, 2011; Simberloff et al., 2012; Vitule & Prodocimo, 



Sociedade Brasileira de Ictiologia 

End. Administrativo | Laboratório de Estudos Subterrâneos 
Departamento de Ecologia e Biologia Evolutiva, Universidade Federal de São Carlos 
Rod. Washington Luís Km 235, campus São Carlos        
13565-905 São Carlos, São Paulo, Brasil  
E-mail: contato.sbi@gmail.com 

2012), comumente associada à perda de diversidade (Vitule & Pozenato, 2012) e degradação 

ambiental, como defendido na Convenção da Diversidade Biológica 

(https://www.gov.br/mma/pt-br/textoconvenoportugus.pdf) um Tratado Internacional Multilateral 

do qual o Brasil é um dos 168 países a ratificar sua assinatura, em 1992 (Decreto 2.519 de 16 

de março de 1998). A proteção de organismos exóticos invasores está em clara dissonância 

com a manutenção do equilíbrio ecológico e da qualidade do ambiente tais como aludidos pelo 

PL614/2018, revelando a ausência de embasamento técnico e jurídico desse projeto de lei. 

Ademais, o PL614/2018 defende o “repovoamento” e a prática do pesque-e-solte de espécies 

de tucunarés no Estado de São Paulo. É importante ressaltar que essas práticas configuram no 

ato de “introdução de espécies”, ou seja, crime ambiental, pois ferem a Lei Federal 9605/1998 

(Lei de Crimes Ambientais), que veda a introdução de organismos exóticos no país. Qualquer 

soltura de indivíduos de uma espécie exótica invasora fora de sua área de distribuição natural 

(no caso dos tucunarés, fora das bacias do Amazonas, Essequibo, Orinoco e Tocantins-

Araguaia) constitui, inexoravelmente, ato de introdução de espécies. O PL614/2018 representa, 

portanto, flagrante retrocesso legal frente aos compromissos nacionais (Lei Federal 9605/1998) 

e internacionais (ex.: Convenção da Diversidade Biológica, Meta de Aichi nº 9; Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas – ONU; Princípio 5D da 

Carta da Terra) da República Federativa do Brasil, que há pelo menos três décadas se propõe 

a combater, controlar e erradicar espécies exóticas invasoras. 

 

Conclusão 

A presente Nota Técnica soma-se a outras notas e pareceres técnicos que já foram 

redigidos para tratar casos pretéritos análogos projetos de lei nos estados de São Paulo e 

Paraná (Magalhães et al., 2018; Magalhães et al., 2019; Castro & Maruyama, 2021) e que 

também visavam proteger populações de tucunarés exóticos invasores. Alguns desses projetos 

foram sancionados como leis, a despeito de todos os pareceres e posicionamentos contrários a 

isso (e.g., PL20/2021 da Prefeitura de Paraibuna, Estado de São Paulo). Enfatizamos, portanto, 

a importância da leitura atenta desses documentos para que, com base em amplos e 

consistentes dados científicos, a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo não seja a 

responsável por fomentar perdas irreversíveis na diversidade aquática paulista (e brasileira), 

em especial da ictiofauna, por ignorar legislações federais e desconsiderar o conhecimento 

científico disponível sobre o assunto.  

Recomenda-se um maior esforço das autoridades competentes em prol da proteção da 

biodiversidade nativa por meio de políticas públicas que estejam alinhadas com a legislação 

nacional (e.g., Constituição de 1988, Título VIII, Capítulo VI: Artigo 225; Lei de Crimes 

Ambientais 9.605 de 1998: Artigo 31) e com compromissos internacionais que o Brasil assumiu 

(e.g., Convenção da Diversidade Biológica, Metas de Aichi) que buscam o controle e até a 

erradicação de populações de espécies exóticas invasoras. 
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